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Introdução
Irei falar um pouco sobre a eutanásia. Um tema polêmico e controverso para uns, um tema de estrema importância e sensibilidade para outros. Para que assim possamos desmistificar muitos preconceitos com o tema.
A palavra “eutanásia” vem do latim EU+THANASIA, EU (significando algo homólogo a bem\boa) e THANASIA (significando algo homólogo a morte), eutanásia significando assim “boa morte”. Sugerindo assim que a eutanásia seria uma morte indolor para um cessar de sofrimento de um  enfermo. Consiste em eutanásia o direito legal de se tirar a vida de uma pessoa voluntariamente, apressando ou provocando o óbito do mazelado. Francis Bacon, um filósofo inglês do século XVII foi uma das primeiras pessoas a dialogar sobre a eutanásia, quando o fez em seu livro “História vitae et mortis”, onde apontava a eutanásia como um tratamento para pacientes com doenças terminais.
A eutanásia se ramifica em algumas vertentes, sendo elas:
1. Eutanásia ativa: consiste no ato de provocar o óbito de um doente, por exemplo o uso de injeções letais.
2. Eutanásia passiva: consite no ato deixar o óbito ocorrer sem nenhuma intervenção médica mediante o prolongamento da vida, como por exemplo e desligamento de uma  máquina que auxilia o doente a continuar vivendo.
3. Eutanásia voluntária: consiste quando a ação é executada em vista ao desejo do doente.
4. Eutanásia involuntaria: consiste quando a ação é executada sem conhecimento do desejo do doente.
Referêncial Teórico:
Horta (1999) diz que: [...] “quando a vida física é considerada o bem supremo e absoluto, acima da liberdade e da dignidade, o amor torna-se idolatria. A medicina promove implicitamente esse culto idólatra da vida, organizando a fase terminal como uma luta a todo custo contra a morte”.
Explicando que viver a todo custo, não é viver, é sobreviver.
Já Diniz (2001) fala sobre o sofrimento decorrido do prolongamento a todo custo da vida de um ser humano, dizendo: “em um momento da história da humanidade em que os avanços tecnológicos só tendem a crescer, os avanços na área médica seguem no mesmo ritmo; são descobertos, cada dia mais, novos métodos de protelar a morte, sendo muitas delas formas artificiais de retardar a morte natural; causam sofrimento por serem utilizadas de forma descabida, prolongando uma vida em que a morte é inevitável”.
Morais (2010) aponta que: “o morrer pode ser demarcado como o processo que se dá no intervalo entre o momento em que a doença se torna irreversível e aquele em que o indivíduo deixa de responder a qualquer medida terapêutica, progredindo inexoravelmente para o final de sua existência”.
Mas porque então a eutanásia é vista com maus olhos?
Desde a concepção do ato eutanásico, até os dias atuais, o mesmo sofreu massiva oposição de grandes grupos conservadores de todo o mundo.
Que julgam a eutanásia, não como um ato de piedade, mas sim como um atentado a vida de uma pessoa.
Como já dito por Maquiavel no livro O Príncipe “é importante que o príncipe pareça  honesto, caridoso, piedoso e, acima de tudo, religioso. Pois esta é a característica que mais se deve fazer notar. Mas não deve sê-lo de fato, pois se o fosse lhe seria prejudicial. E para a s pessoas o que de fato importa é o que parece, e não o que de fato é”.
No Brasil há incutido no cerne de sua constituição, uma moral , travestida de puritana, seguindo  os mesmo valores que eram apreciados pela monarquia portuguesa que comandava a nação.
Valores esses que antagonizam atos como a eutanásia.
Logo, a mesma é tida como uma prática ilegal em nosso país.
 Eutanásia no Congresso Nacional:
De acordo com as leis vigentes no território Brasileiro, a mesma constitui o delito de auxílio ao suicídio, homicídio praticado por motivo piedoso ou então como omissão de socorro.
No Brasil existiu apenas um projeto de lei que visava a legalização da eutanásia, o projeto n° 195/96, que foi concebido de 1996, pelo senador  Gilvam Borges do PMDB do estado do Amazonas.
Onde o mesmo diz que “a vida é o gozo do pleno exercício do prazer, do trabalho, do lazer, com as faculdades mentais em plena atividade”.
Logo uma vida sem gozo, onde apenas se é infligindo sofrimento, tanto mental tanto corporal, ou mesmo em estado vegetativo. O mais sensível ato é o de poupar o doente de todo o sofrimento que todos os dias bate à sua porta.
Em seu projeto de lei o senador estabelece um conjunto de normas a serem seguidas.
Delimitando o que pode ou não ser feito, e em quais circunstâncias os mesmos podem ser praticados. Não sendo apenas uma pratica de morte deliberada, como os opositores a pratica a descrevem.
Mesmo com todo o esforço do deputado, o projeto para a legalização da eutanásia foi arquivado em 2013, sem nunca sequer ser submetido a uma votação. Muito disso se deve a massante oposição de partidos conservadores perante o tema da eutanásia.
Mesmo com todo estigma negativo advindo da pratica, alguns países como, Suíça, Luxemburgo, Bélgica, Holanda, Canadá, Colômbia e em cinco estados dos Estados Unidos da América. A eutanásia é considerada um ato legal.
Portanto o objetivo desse trabalho é o de tentar desmistificar a eutanásia.
Não a vendo como algo totalmente bom, nem como algo totalmente ruim.
Percebendo assim, toda a complexidade inerente a esse assunto. Para quê por fim, o leitor desenvolva uma opinião própria sobre o tema abordado.

Metodologia
Utilizei para o enriquecimento desse trabalho o estudo bibliográfico de matérias de cunho jornalístico, legal e médico. 
[bookmark: _GoBack]Da mesma forma o livro Libertad de amar y derecho a morir de Luis Jimenez De Asua.
Tão como artigos e textos do tema.
Tão como um estudo bibliográfico sobre o projeto de lei do senador Gilvam Borges.

Resultados e Análise
Como dito pelo jornalista H. L. Mencken "Para todo problema complexo, existe sempre uma solução simples, elegante e completamente errada."
Logo temos que ter uma discussão complexa, abordando todos os ângulos do tema. Devera haver duas lupas visando o  assunto, cada qual, com seu pensamento, expondo seus pontos, para assim, se chegar em uma opinião homogenia sobre a legalidade ou ilegalidade da eutanásia.
Não há uma resposta absoluta sobre um tema tão complicado, apenas pontos de vista serem considerados.
Apenas pontos de vistas distintos.
Creio que, sim, a opição de fazer ou não a eutanásia é uma escolha pessoal.
Porém vejo como algo exencial a legalização da eutanásia.
Da mesma maneira que o aborto é legalizado em alguns países, não obrigando mulheres a abortarem, mas sim, dando uma via legal de o praticarem. 

Considerações Finais
A relevância deste trabalho está em provocar uma visão mais  aprofundada perante a um tema tão polêmico quanto a eutanásia. Não partindo de um pressuposto dicotômico de bem e mal, mas sim, avaliando cada caso como um, tão como  as pessoas com o um ser vivo único em toda sua complexidade...	
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